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IRMA DE EX-SEGURADO — QUALIDADE DE PROPRIETARIA - SE OBSTA O REQUISITO DA
DEPENDENCIA ECONOMICA

RESUMO

- Recorre o Instituto de Previdéncia do Estado do Rio de Janeiro - IPERJ, da R. Sentenca..., desta acao
ordinaria em que a irma de ex-segurado teve reconhecido o seu direito a penséo deixada pelo finado irméo
com atrasados, custas e honorérios de advogado. Enfoca-se, na apelacao, a lei aplicavel & espécie, que
seria a da data do 6bito do ex-segurado. Ocorrente, a morte aludida a 4 de novembro de 1974, vigorava o
Decreto-lei "E" n°® 6.598, de 17-10-1973, cujo art. 47, a, exigia, caracterizando a dependéncia econdmica do
favorecido face ao segurado, a "inexisténcia de patriménio imobiliario, representado por casa, apartamento,
loja ou terreno de expressao econdmica a um deles equivalente, salvo se se tratar de Unico imével que seja
usado para residéncia do beneficiario". A apelada, além do im6vel de sua residéncia, era, a data do ébito do
ex-segurado, proprietaria de um grupo de salas, que, ja agora, prometeu vender (...). Admitida, para
argumentar, aplicavel Decreto-lei e regulamentos referidos, ndo se pode furtar o julgado a consideragéo da
apelada, em suas doutas razdes... . A existéncia de propriedade como obstaculo a configuracéo da
dependéncia econdmica, ndo é da lei, mas do regulamento, desta forma insubmisso ao principio da
legalidade. O argumento ndo pode inovar, dispondo além da lei. Note-se que toda a legislacdo seguinte ao
Decreto-lei n® 163, de 29-08-1969, também né&o consagra a propriedade como impeditivo da dependéncia
econOmica de que se cogita. Assim, vejam-se, art. 30, do Decreto-lei n® 383, de 25 de abril de 1978, art. 34
da Lei 285, de 03-12-1979, recentissima Lei Orgéanica da Previdéncia do Estado. A exigéncia, além de ilegal,
e, por isso abusiva, desborda, nitidamente, do conceito de "dependéncia econébmica”, a situagdo de quem,
para se manter, carece de ajuda de outrem. Pouco importa, ao conceito em existéncia de propriedade ou
mesmo de varias propriedades de imoveis. Basta atentar para o locador de prédio cujo aluguel, irrealmente
fixado, ndo rende o necessario ao seu sustento. A possibilidade, aventada pela apelacao, de locacao
vantajosa do grupo de salas, que se verifica, nada rendia a recorrida, fica na abstrac@o da hipétese.
Presumir a ma fé - a venda de imével para obter a penséo - ndo é dado a ninguém, além de tudo por ndo ser
racional. A venda se fez para despesas da apelada com tratamento de saude (...). O grupo de salas, alias,
nao esta previsto na enumeracao do art. 47, "a", do Decreto n° 6.598, de 17-10-1973, e a sua equiparacao a
loja (...), com a devida "vénia", ndo pode ser feita em tese, sem dados objetivos, para validade como se real
fosse. A expressdo econdmica, para empregar os termos do Decreto, do conjunto de salas ndo decorre dos
elementos de prova, nada rendendo as salas a apelada, como ficou pacifico no processo. Valido o que aduz
a douta Procuradoria, por final, no sentido de julgado, que cita..., de que aplicavel € a lei vigorante mais
benéfica, em que ndo ha a incorreta compreensao da dependéncia econémica fundada na falta de
propriedade imobiliaria (art. 34, da Lei n°® 283, de 03-12-1979). - Nao se v& como prover o recurso, assim
desprovido. Julgado em 29-04-1980 Arquivo do Ementario Forense, TJ/869 EMENTARIO FORENSE.
Setembro, 1980. Ano XXXII. N° 382

EMENTA

O obstaculo, relativo a propriedade de beneficiaria, irma de ex-segurado do Instituto de Previdéncia do
Estado do Rio de Janeiro - IPERJ, proprietaria, a data do 6bito, de imével de sua residéncia e de um
conjunto de salas, ndo desfigura a dependéncia econdmica, ndo previsto na lei, mas em decreto
regulamentar, desobediente ao principio da legalidade. - Notadamente quando ndo provada renda dos



imoveis.



